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Relatório da Administração

Passivo Nota  31/12/2020 31/12/2019
Circulante 
 Financiamentos e empréstimos  11 170.315 96.538
 Fornecedores 12 152.593 204.335
 Perdas não realizadas com derivativos  17d  2.021  3.261
 Impostos e contribuições a recolher 13 27.625 87.793
 Salários e encargos sociais  4.367 8.477
 Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 14 585 667
 Provisão para benefício pós-emprego 15 5.259 5.387
 Dividendos propostos 16 - 9.258
 Outros passivos circulantes            988        1.336
      363.753    417.052
Não circulante 
 Financiamentos e empréstimos  11  -    11
 Impostos diferidos 22 3.390 35.380
 Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 14 13.974 13.375
 Provisão para benefício pós-emprego 15      68.778      70.157
        86.142    118.923
Patrimônio líquido 16 
 Capital social   50.477   50.477 
 Ajustes de avaliação patrimonial   17.545   16.562 
 Reserva legal   -     1.802 
 Reserva de lucros   -     24.184 
 Prejuízo acumulado      (35.805)               - 
        32.217       93.025 
Total do passivo e patrimônio líquido     482.112    629.000

Ativo Nota  31/12/2020 31/12/2019
Circulante 
 Caixa e equivalentes de caixa 5 96.953 126.317
 Contas a receber de clientes  6 47.033 113.064
 Ganhos não realizados com derivativos  17d 232  6.774 
 Estoques 7 141.716 129.143
 Impostos a recuperar  8 4.814 49.337
 Outros ativos circulantes            896        4.525
      291.644    429.160
Não circulante 
 Depósitos judiciais 14 2.446 2.235
 Outros ativos não circulantes 6 441 484
 Imobilizado 10 187.454 196.977
 Intangível            127           144
      190.468    199.840

    
    
    
    
    
    
    
    
    
Total do ativo     482.112    629.000

  Ajustes de   Dividendo  
 Capital avaliação Reserva Lucos  adicional (Prejuízos) 
 social patrimonial Legal retidos proposto acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018  50.477          42.620         318      6.257                  -                        -      99.672 
Lucro líquido do exercício - - - - -  29.687   29.687 
Outros resultados abrangentes            -        (26.057)             -             -                 -             2.658   (23.399)
Total de resultados abrangentes no exercício  -     (26.057)  -     -    -  32.345   6.288 
Dividendo adicional - - -  (3.676) -  -     (3.676)
Transações com acionistas, registrados
  diretamente no patrimônio líquido
Dividendos propostos - - - - -  (9.258)  (9.258)
Constituição de reservas            -                   -     1.484    21.603                  -          (23.087)            -
Saldos em 31 de dezembro de 2019  50.477          16.562      1.802    24.184                  -                        -     93.026 
Prejuízo do exercício -  - - - - (63.525)  (63.525)
Outros resultados abrangentes            -              983              -             -                 -             2.230     3.212 
Total de resultados abrangentes no exercício  -     983   -     -    -  (61.295)  (60.312)
Dividendo adicional de exercício anterior - - -  (496) -  -     (496)
Transações com acionistas, registrados
  diretamente no patrimônio líquido
Absorção de prejuízos            -                  -    (1.802)  (23.688)                -   25.490             - 
Saldos em 31 de dezembro de 2020  50.477         17.545              -               -                   -     (35.805)  32.217

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019
 Lucro (prejuízo) antes do imp. de renda e contribuição social  (96.567)  45.345 
  Ajustes por: 
   Depreciação e amortização  13.491  13.790
   Resultado na venda de ativos imobilizados  -   9 
   Encargos financeiros não realizados sobre financiamentos   4.721  4.250
   Provisão para estoques  (148)  (3.465)
   Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas  517  1.507
   Provisão para benefício pós-emprego     1.127      1.262
 Total ajustado por   19.708    17.352 
 Variações nos ativos e passivos
  Redução (Aumento) em contas a receber  66.031   (34.100)
  Redução (Aumento) nos estoques  (12.425)  51.310 
  Redução em fornecedores  (51.742)  (17.214)
  Redução (Aumento) dos demais grupos do ativo  53.865   (32.993)
  (Redução) Aumento dos demais grupos do passivo  (63.610)  40.674 
 Imposto de renda e contribuição social pagos  -      (9.304)
 Juros e encargos pagos sobre empréstimos e financiamentos    (4.793)    (4.715)
 Caixa líq. proven. das (usado nas) atividades operacionais  (89.532)   56.354 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de ativo imobilizado     (3.948)    (8.072)
 Caixa líquido usado nas atividades de investimento    (3.948)    (8.072)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Empréstimos e financiamentos tomados 268.837 88.416
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos     (194.999)  (96.447)
 Pagamentos de dividendos    (9.722)    (6.358)
 Caixa proven. das (aplicado nas) atividades de financiamento   64.116   (14.389)
 Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa  (29.364)   33.893 
Demonstração do aum. (red.) do caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício (Nota 5) 126.317 92.424
 No fim do exercício (Nota 5)   96.953 126.317
      (29.364)   33.893

  Nota 2020 2019
Receita operacional líquida 18 1.455.747 2.156.436
Custos dos produtos vendidos e dos serv. prestados 22  (1.491.440)  (2.118.688)
Lucro (prejuízo) bruto     (35.693)       37.749 
Outras receitas operacionais 19  239   26.916 
Despesas com vendas 22  (15.561)  (10.973)
Despesas gerais e administrativas 22    (23.909)    (32.284)
Lucro (prejuízo) antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos     (74.923)      21.407 
Receitas financeiras 20 4.214 29.405
Despesas financeiras 20    (25.856)     (5.467)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos      (96.567)     45.345 
Imposto de renda e contribuição social correntes 21  1.053   (11.475)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21       31.989      (4.183)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício     (63.525)     29.687 
Lucro (prejuízo) por ação  
Lucro (prej.) por ação ordinária básico e diluído (em R$)   (3,8949)  1,8202 
Lucro (prej.) por ação prefer. básico e diluído (em R$)   (4,2844)  2,0022 

Senhores Acionistas, O Conselho de Administração da Refinaria de Petróleo Riograndense S/A 
(RPR) submete à apreciação de V.S.as seu Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras 
relativas ao exercício 2020. Tais informações, elaboradas em conformidade com a legislação societária 
vigente, vêm acompanhadas por parecer, sem ressalvas, dos auditores independentes.
Perfil da Companhia: A RPR tem como principal atividade a produção e comercialização de derivados 
de petróleo, especialmente, Gasolina, Óleo Diesel, Óleo Combustível Marítimo, Nafta Petroquímica, 
GLP, Aguarrás, Óleos Especiais, Pentanos e Solventes Leves. Ambiente Econômico e de Negócios: 
A pandemia do Covid-19 provocou uma grande crise econômica global. A necessidade de isolamento 
social para conter o avanço do vírus fez os principais setores da economia entrarem em forte queda, 
sendo a indústria petrolífera uma das mais afetadas devido à forte retração do consumo de com-
bustíveis. A estimativa do PIB brasileiro é de queda de 4,4% em 2020. A inflação medida pelo IPCA 
fechou o ano em 4,5%, acima da meta estipulada pelo Banco Central do Brasil, mas dentro do limite de 
tolerância de 1,5 p.p.. A taxa básica de juros da economia encerrou 2020 em 2,0% a.a., representando 
o nível mais baixo da história. A cotação média do câmbio foi de R$ 5,16/dólar, uma desvalorização 
de 30,7% da moeda nacional em relação ao ano anterior. A cotação da moeda americana no final do 
período foi de R$ 5,20/dólar. A cotação média do petróleo Brent em 2020 foi de US$ 41,7/barril, inferior 
35,2% em relação ao ano anterior e representando uma redução de 15,3%. A redução da atividade 
econômica mundial e as mudanças no comportamento do consumidor em resposta à pandemia do 
Covid-19 causaram um declínio na oferta e na demanda de energia em 2020, afetando diretamente 
os preços de petróleo e derivados. Conforme dados divulgados pela ANP (Agência Nacional do Pe-
tróleo, Gás e Biocombustíveis), no mercado brasileiro houve uma redução de 6,7% na demanda por 
derivados de petróleo em relação ao ano anterior, no Rio Grande do Sul a redução foi de 7,3%. Em 
2020, a indústria de refino de petróleo no Brasil manteve a prática de comercialização de derivados 
de petróleo correlacionados com preços referenciados em sua cotação internacional, porém operou 
com margens estreitas e, por alguns meses, até negativas, tanto na Gasolina como no Diesel, reflexo 
da queda de demanda por conta da crise econômica oriunda da Covid-19 e descolamento parcial de 
preços com mercado internacional.
A REFINARIA RIOGRANDENSE
Contexto Operacional: Em 2020 a RPR adquiriu petróleos, produtos e correntes intermediárias de 
origem nacional e importada, tendo processado essas matérias-primas, formulado seus derivados e 
os comercializados, principalmente, na região sul do Brasil. 
Processos de Gestão: Em suas atividades empresariais a RPR busca a melhoria contínua em seus 
processos de gestão, com o objetivo de consolidar e avançar nas melhores práticas de segurança e 
condutas éticas. O ano de 2020 foi de muitos desafios, mas também de oportunidades para avanços 
importantes nas práticas de gestão de SMS, onde a RPR consolidou procedimentos e processos na 
busca pela excelência em segurança. Ao todo, foram realizadas 1.328 auditorias comportamentais e 
477 avaliações de práticas seguras. Além das práticas já consolidadas, foram implementadas novas 
ferramentas para apoiar a gestão no cumprimento do nosso maior objetivo: fortalecer a cultura e as 
boas práticas de segurança e garantir a sustentabilidade do negócio. Foi reformulada a brigada de 
emergência, reforçada a rotina de realização de simulados práticos nos cenários de emergência e 
desenvolvida uma ferramenta para registro e rastreabilidade das ações de tratamento de eventos 
de segurança de processo TIER 3. Como resultado de uma gestão comprometida com SMS, alcan-
çamos o melhor resultado histórico de segurança de pessoas e processos, atingindo TAR = 1,1 (um 
evento) e IFAP = 0. Além disso, foi realizada auditoria interna do Sistema de Gestão de Segurança 
Operacional nas práticas da ANP05 e a manutenção da certificação nas normas ISO 9001 (Qualidade) 
e ISO 14001 (Meio Ambiente).
Custos e Investimentos: Como uma das ações para enfrentamento à crise, a RPR fez um plano 
de redução de custos e investimentos. As ações para redução de custos e maior seletividade nos 
investimentos propiciaram uma redução de gastos de R$ 15,1 milhões no ano em relação ao previsto. 
Em 2020 a RPR investiu R$ 5,3 milhões em melhorias das suas instalações industriais, destacando-
-se: i) R$ 2,0 milhões em negócio e rentabilidade, direcionados, principalmente, na otimização de 
descarga de produtos claros, alfandegamento de tanque e eficiência energética através de melhorias 
na medição de ar de caldeira; ii) R$ 1,2 milhão em segurança e meio ambiente na instalação de 
medição de nível em tanques, recuperação de condensado de vapor e adequações para combate 
a incêndio; iii) R$ 0,9 milhão em equipamentos para o laboratório; iv) R$ 0,8 milhão em requisitos 
legais, direcionados a construção de bacias de contenção e adequações elétricas no terminal; e v) 
R$ 0,4 milhão em paradas programadas para atendimento da NR-13.
Pessoas: A RPR reconhece em seus profissionais um pilar fundamental de sua sustentabilidade 

Demonstração do resultado abrangente
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

  Nota 2020 2019
Lucro líquido do exercício   (63.525)  29.687 
Ganhos (perdas) não realizados (as) com derivativos 17d  579   (2.946)
Ganhos (perdas) atuariais de plano de benefícios 
definidos 15     2.634   (20.453)
Outros resultados abrangentes      3.212   (23.399)
Resultado abrangente total   (60.312)      6.288 

e competitividade no negócio. A empresa atua na gestão de pessoas através de suas políticas de 
fortalecimento da cultura organizacional, desenvolvendo competências e habilidades dos seus colabo-
radores e oferece aos seus empregados um abrangente plano de benefícios, como: a participação nos 
lucros e resultados, gratificações por tempo de serviço, plano de saúde, plano de previdência privada, 
seguro de vida, extensão da licença maternidade, auxílio creche, incentivo escolar aos filhos, refeitório 
na empresa e clube esportivo. Com relação a capacitação, o programa de treinamentos atingiu 214 
colaboradores (75% do efetivo da empresa), totalizando 2017 eventos e 10.960 horas em 2020. Em 
razão da pandemia, várias ações foram realizadas ao longo do ano como forma proteger a saúde 
dos nossos colaboradores, tais como: afastamento das pessoas que fazem parte do grupo de risco; 
implantação de home-office e rodízio de equipes; alteração temporária do turno de revezamento de 
6 para 8 horas; realização de reuniões e processos seletivos de forma on-line; além da adoção de 
todas as medidas de prevenção ao Covid-19, conforme recomendações da OMS, Ministério da Saúde 
e decretos municipais e estaduais.
Responsabilidade Social Empresarial: A RPR orienta suas ações de responsabilidade social para 
educação e segurança alimentar. O Projeto Pescar alcançou a marca de 11 turmas com jovens em 
situação de vulnerabilidade social recebendo conhecimentos técnicos e comportamentais de forma 
on-line, sendo que essa turma seguirá ao longo de 2021 para conclusão do curso com o aprendizado 
técnico. A companhia permanece como mantenedora do Banco de Alimentos, instituição que atende 
mais de 65 entidades assistenciais em Rio Grande e São José do Norte, beneficiando 7.000 pessoas 
por mês, contribuindo para o combate à fome. Além disso, nesse ano atípico de pandemia, a RPR 
realizou doações no município para auxiliar no combate e prevenção ao Covid-19. Foram doados 
equipamentos de proteção como luvas, máscaras e macacões aos hospitais da cidade, Vigilância 
Sanitária, Marinha, Defesa Civil, além de alimentos doados ao abrigo onde foram acolhidos os moradores 
de rua durante a pandemia e sacolas econômicas para a comunidade indígena. 
Produção e Comercialização: O processamento médio de petróleo em 2020 foi de 11.995 barris/
dia, inferior 22,1% em relação ao ano anterior. O início do ano se mostrou promissor, levando a RPR 
a processar uma média de 16.396 barris/dia no 1º trimestre. A redução da carga ocorreu a partir de 
abril e se deveu à estratégia de adequação da companhia a forte queda de consumo de derivados, 
bem como adaptação ao cenário de margens pouco atrativas, reflexo da pandemia de Covid-19. 
No ano foram adquiridos petróleos importados e nacionais, destacando-se a maior participação de 
petróleos mais pesados no perfil de processamento com objetivo de maximizar a produção de bunker 
que apresentava melhores margens em relação a outros combustíveis. As aquisições de produtos 
e correntes intermediárias atingiram volume de 235 mil m³, representando 27,8% sobre o volume 
total vendido no ano.

As vendas de derivados de petróleo atingiram volume de 845 mil m³, sendo 23,6% inferior ao ano 
anterior, em decorrência da menor disponibilidade de produtos devido à redução de carga. Em 2020, 
destaca-se o aumento de 3,3% nas vendas de Óleo Diesel A S10 e a entrada da RPR no mercado 
de óleo combustível marítimo (Bunker), comercializando 76 mil m³, oportunizado pela valorização 
desse produto decorrente da IMO 2020. A participação da companhia no mercado de derivados de 
petróleo do RS passou de 14,0% em 2019 para 12,0% em 2020 na gasolina e no óleo diesel, 2019 
foi de 14,6% e em 2020 de 13%.

                        

Resultado Econômico Financeiro: Em 2020, o resultado foi impactado pela pandemia do Covid-19 
com forte queda das margens dos produtos, gerando significativa perda de valor de estoques e levando 
a companhia a reduzir o nível de processamento e compras de matérias-primas, refletindo também nos 
volumes de comercialização. Com a forte desvalorização do real o resultado financeiro da RPR em 
2020 foi negativo pela perda cambial em uma operação de FINIMP, cuja captação em dólar possuía 
um limitador de alta (CAP) de câmbio a US$ 4,50, que foi renegociada buscando minimizar perdas 
maiores e retirar o risco cambial. O 1º semestre do ano totalizou um EBITDA negativo de R$ 71,5 
milhões, já o 2º semestre, com as estratégias implementadas, melhora nos cracks internacionais do 
Diesel e do Bunker, bem como pelos ganhos de estoque e a retomada gradual do processamento 
e das vendas no último trimestre do ano, gerou um EBITDA positivo de R$ 10,1 milhões e um lucro 
líquido de R$ 1,7 milhão.
 R$ milhões 2019  2020  ∆ 20/19
    1S 2S Ano 
Receita Bruta 3.458,6 1.269,1 1.048,2 2.317,3 (33%)
Receita Líquida  2.156,4 784,6 671,1 1.455,7 (32%)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 29,7 (65,2) 1,7 (63,5) (314%)
EBITDA 35,2 (71,5) 10,1 (61,4) (275%)
Endividamento: A RPR tomou medidas para melhorar a condição financeira durante esse cenário 
adverso, como renegociação de prazos com fornecedores, alongamento de prazo da dívida e nova 
captação para necessidade imediata de caixa. Sendo assim, a Companhia encerrou o exercício com 
uma dívida bruta de R$ 170,3 milhões, superior R$ 79,6 milhões em relação a 2019 e com dívida 
líquida de R$ 73,4 milhões. Em 2019 a Companhia encerrou com caixa líquido de R$ 35,6 milhões, 
conforme abaixo:
 R$ mil 2019 2020
Emprést. e financ. CP 96.538 170.315
Emprést. e financ. LP 11 -
Ganhos com derivativos financ. (5.881) -
Total da Dívida 90.668 170.315
Total do Caixa 126.317 96.953
Caixa (Dívida) líquido 35.649 (73.363)
Perspectivas:Para 2021 vislumbra-se um ano com ambiente econômico ainda instável e continuidade 
da influência da pandemia do Covid-19 nos padrões de demanda de energia, porém com retomada 
gradual da economia mundial, tendo a possibilidade de recuperação mais forte conforme ritmo de 
disponibilidade da vacina. A Companhia buscará continuamente o alinhamento da precificação dos seus 
produtos aos movimentos de preços dos derivados no mercado internacional sem perder a competiti-
vidade no seu mercado de atuação, com o objetivo de otimizar as margens e garantir a rentabilidade 
do negócio. Dessa forma, espera-se um ano de muitos desafios, com margens aquém do patamar 
histórico, reforçando a relevância da otimização processos, gestão de gastos, direcionamento para 
o mercado de combustíveis marítimos e a busca por matérias-primas complementares. Acreditamos 
na nossa capacidade de retomar a geração de valor que a Companhia vinha gerando e para isso a 
Administração permanecerá direcionando suas ações para a garantia da confiabilidade e segurança 
operacional, mitigação de riscos e otimização dos recursos e ativos e redução do nível de endivida-
mento. Agradecemos aos nossos acionistas, colaboradores, clientes e fornecedores pela confiança, 
dedicação e apoio recebidos ao longo de 2020.                                                              A Administração.

1 Contexto operacional: A Refinaria de Petróleo Riograndense S.A. (“Companhia” ou “RPR”) é uma 
sociedade de capital fechado, com sede em Rio Grande, no estado do Rio Grande do Sul. São sócios 
da Companhia: Ultrapar Participações S.A. (33,333% de ações ordinárias e 33,138% de ações prefe-
renciais), Braskem S.A. (33,333% de ações ordinárias e 33,138% de ações preferenciais), Petróleo 
Brasileiro S.A. - Petrobras (33,333% de ações ordinárias e 33,138% de ações preferenciais), com 
controle compartilhado entre os sócios citados, além de outros acionistas minoritários (0,585% de 
ações preferenciais). Suas atividades principais são o refino de petróleo e a comercialização dos seus 
derivados e correlatos. Os principais produtos produzidos pela RPR são Gasolina, Óleo Diesel, Nafta 
Petroquímica, Óleo Combustível, GLP (Gás de Cozinha), Aguarrás e Solventes Especiais. O proces-
samento médio de petróleo em 2020 foi de 11.995 barris/dia, inferior 22,1% em relação ao ano anterior. 
O início do ano se mostrou promissor, levando a RPR a processar uma média de 16.396 barris/dia no 
1º trimestre. A redução da carga ocorreu a partir de abril e se deve à adequação da companhia à de-
manda por derivados, bem como adaptação ao cenário de margens pouco atrativas, reflexo da pan-
demia de Covid-19. No ano foram adquiridos petróleos importados e nacionais, destacando-se a maior 
participação de petróleos pesados no perfil de processamento. As aquisições de produtos e correntes 
intermediárias atingiram volume de 235 mil m³, representando 27,8% sobre o volume total vendido no 
ano. As vendas de derivados de petróleo atingiram volume de 845 mil m³, sendo 23,6% inferior ao ano 
anterior, impactado principalmente pela pandemia a partir de abril. Em 2020, destaca-se o aumento 
de 3,3% nas vendas de Óleo Diesel A S10 e a entrada da RPR no mercado de VLSFO (Bunker), co-
mercializando 76 mil m³, oportunizado pela valorização desse produto decorrente da IMO 2020 (nova 
regulamentação da organização marítima internacional). 1.1 Contexto, ações de resiliência e im-
pactos causados pelo Covid-19: Em janeiro de 2020, a China reportou ter identificado uma nova 
variante do coronavírus, Covid-19, que estaria se disseminando de forma rápida em sua população. 
Em 11 de março de 2020, foi declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) que a Covid-19 
tratava-se de uma pandemia. As medidas de isolamento social decorrentes dessa pandemia afetaram 
o ambiente econômico global, reduzindo a demanda por petróleo e seus derivados e provocando um 
choque no setor de petróleo e gás. Em 2020, o resultado foi impactado pela pandemia do Covid-19 
com forte queda das margens dos produtos, gerando significativa perda de valor de estoques e levan-
do a companhia a reduzir o nível de processamento e compras de matérias-primas, refletindo também 
nos volumes de comercialização. A adversidade no cenário global e a forte desvalorização do real fez 
com que a Companhia registrasse resultado financeiro negativo em decorrência da perda cambial em 
uma operação de FINIMP, cuja captação em dólar possuía um limitador através de um contrato de 
instrumento financeiro derivativo na modalidade Swap, a Companhia revisou as suas estratégias de 
proteção ao risco cambial e liquidou a operação. A Companhia, alinhada às recomendações da OMS 
e do Ministério da Saúde, anunciou providências para preservar a saúde de seus colaboradores e 
apoiar na prevenção ao contágio em suas áreas operacionais e administrativas que incluem o trabalho 
em home office, diminuição dos turnos de trabalho nas operações para reduzir o número de profissio-
nais circulando, rigorosa higienização dos locais de trabalho, distribuição de equipamentos de proteção 
individual (EPIs), testagem de casos suspeitos e medição de temperatura corporal. As autoridades 
governamentais brasileiras, por sua vez, implementaram uma série de medidas para fazer frente aos 
efeitos econômicos colaterais impostos pela atual pandemia com destaque para: Federal - (i) PIS e 
Cofins - os valores devidos das competências de março a maio de 2020 foram diferidos para recolhi-
mento em agosto, outubro e novembro de 2020, respectivamente. Como resultado da implementação 
das medidas descritas acima, a Companhia amparada por meio de cenários de stress, estima que 

conseguirá equilibrar sua financiabilidade e seu fluxo de caixa. Com isso, acredita ter recursos ade-
quados para continuar suas operações no curto prazo e, deste modo, o pressuposto de continuidade 
foi aplicado na preparação dessas demonstrações financeiras. 2 Base de preparação: a. Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada 
pelo Conselho de Administração em 08 de março de 2021. Após a sua emissão, somente os acionis-
tas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhe-
cidos no balanço patrimonial: • Adoção do custo atribuído aos itens do ativo imobilizado - em 1º de 
janeiro de 2009; • Instrumentos financeiros - Ganhos / Perdas não realizadas com derivativos; e • 
Ativo ou passivo líquido de benefício definido é reconhecido como o valor justo dos ativos do plano, 
deduzido do valor presente da obrigação do benefício definido. c. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. d. Uso de estimativas, premissas e julgamentos: Na preparação das 
demonstrações financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As 
informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a findar-se em 31 de 
dezembro de 2021 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 10 – Imobilizado (vida útil 
do ativo imobilizado). • Nota 14 - Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas. • Nota 15 - Provi-
são para benefício pós-emprego. • Nota 17 - Instrumentos financeiros derivativos. 3 Principais 
práticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de ma-
neira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. a. Instru-
mentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e 
os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas 
a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado (VJR), dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. As contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento são 
mensuradas inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao VJORA 
-instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemen-
te ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão 
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primei-
ro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 

mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os 
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No 
reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao 
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo fi-
nanceiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e 
as informações são fornecidas à Administração. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou 
gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somen-
te pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto duran-
te um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos, assim 
como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui 
a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento 
ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a 
época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; 
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Continuação
Notas explicativas às demonstrações financeiras  -  (Em milhares de Reais)

Continua

• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a 
fluxos de caixa de ativos específicos. O pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma com-
pensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permis-
são ou a exigência de pré- pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão anteci-
pada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se 
o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros a VJR 
- Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros 
ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado - Es-
ses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento é reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida a VJORA - Esses ativos são 
mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 
juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resul-
tados líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes (ORA). No desreconhecimento, 
o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Instrumentos patrimoniais a 
VJORA - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são reco-
nhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma recupera-
ção de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e 
nunca são reclassificados para o resultado. Passivos financeiros - classificação, mensuração 
subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensu-
rados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimen-
to: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou 
na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos 
ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos 
financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro base-
ado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo finan-
ceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patri-
monial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos, incluindo conta-
bilidade de hedge: A Companhia mantém instrumentos derivativos de hedge financeiros para prote-
ger suas exposições de risco de variação de moeda estrangeira. No momento da designação inicial 
do hedge, a Companhia formalmente documenta o relacionamento entre os instrumentos de hedge 
e os itens objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia na con-
dução da transação de hedge, juntamente com os métodos que serão utilizados para avaliar a efeti-
vidade do relacionamento de hedge. A Companhia faz uma avaliação, tanto no início do relaciona-
mento de hedge, como continuamente, se existe uma expectativa que os instrumentos de hedge 
sejam “altamente eficazes” na compensação de variações no valor justo ou fluxos de caixa dos res-
pectivos itens objeto de hedge durante o período para o qual o hedge é designado, e se os resultados 
reais de cada hedge estão dentro da faixa de 80-125 por cento. Para um hedge de fluxos de caixa de 
uma transação prevista, a transação deveria ter a sua ocorrência como altamente provável e deveria 
apresentar uma exposição a variações nos fluxos de caixa que no final afetam o lucro líquido repor-
tado. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de transação atribuíveis são 
reconhecidos no resultado como incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são men-
surados pelo valor justo, e as variações no valor justo são registradas como descritas abaixo. Hedges 
de fluxos de caixa: Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge em uma 
proteção (hedge) da variabilidade dos fluxos de caixa atribuível a um risco específico associado com 
um ativo ou passivo reconhecido ou uma transação prevista altamente provável e que poderia afetar 
o resultado, a porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros re-
sultados abrangentes e apresentada na conta de ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líqui-
do. O valor reconhecido em outros resultados abrangentes é reclassificado para resultado no mesmo 
período que os fluxos de caixa protegidos (hedge) afetam o resultado na mesma linha na demonstra-
ção de resultados como item objeto de hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor 
justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Caso o instrumento de hedge não mais 
atenda aos critérios de contabilização de hedge, expire ou seja vendido, encerrado, exercido, ou tenha 
a sua designação revogada, então a contabilização de hedge é descontinuada prospectivamente. Os 
resultados acumulados, anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e apresenta-
dos na reserva de avaliação patrimonial no patrimônio líquido, permanecem até que a transação 
prevista afete o resultado. Se não houver mais expectativas quanto à ocorrência da transação pre-
vista, então o saldo em outros resultados abrangentes é reconhecido imediatamente no resultado. b. 
Estoques: Os estoques são demonstrados pelo valor de custo ou valor realizável líquido, dos dois o 
menor. No valor de custo dos estoques estão incluídos os custos de aquisição e gastos relacionados 
diretamente ao processo produtivo. As estimativas do valor realizável líquido baseiam-se nos preços 
de venda em vigor no final do período de apuração, líquidos das despesas diretas de venda. Caso o 
valor realizável líquido seja inferior ao valor do custo, uma provisão correspondente a essa diferença 
é contabilizada. Os materiais e suprimentos estão demonstrados ao custo médio de compra, que não 
pode exceder ao valor de reposição. c. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração:   Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de deprecia-
ção acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, caso aplicável. 
A Companhia optou por registrar os ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed cost) na data 
de abertura do exercício de 2009. Os efeitos do custo atribuído aumentaram o ativo imobilizado 
tendo como contrapartida o patrimônio líquido, líquido dos efeitos fiscais. Embora a adoção do valor 
justo como custo atribuído e do consequente aumento na despesa de depreciação nos exercícios 
futuros, a Companhia não alterará sua política de dividendos. O custo inclui gastos que são direta-
mente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui 
o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local ne-
cessário para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração.  Quando 
partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individu-
ais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobiliza-
do são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas/despesas no resultado. (ii) Custos 
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor 
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componen-
te gerarão receita para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor 
contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é calcu-
lada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo ou outro valor substituto do custo, deduzido 
do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com re-
lação as vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que 
melhor reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A 
Companhia considera as seguintes vidas úteis econômicas para os bens constantes de seu ativo 
imobilizado: Edificações e benfeitoria - 60 anos; Máquinas, equipamentos e instalações de operações 
- 8-35 anos; Móveis e utensílios - 8-32 anos; Computadores e periféricos - 5-8 anos; Veículos - 10 
anos. Os efeitos em taxas médias de depreciação para os itens com intervalo de tempo de vida útil 
estão apresentados na nota explicativa 10. d. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) 
Instrumentos financeiros: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito 
sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Investimentos de dívida mensurados 
ao VJORA; e • Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual 
à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são men-
surados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Ativos financeiros com baixo risco de 
crédito na data do balanço; e • Outros ativos financeiros e saldos bancários para os quais o risco de 
crédito não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para 
perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito espe-
rada para a vida inteira do instrumento. A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo fi-
nanceiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. e. Benefícios 
concedidos a empregados: Os compromissos atuariais com os planos de seguro de vida e os de 
assistência médica são provisionados com base em cálculo atuarial elaborado anualmente por atuá-
rio independente, de acordo com o método da unidade de crédito projetada, líquido dos ativos garan-
tidores do plano, quando aplicável, sendo os custos referentes ao aumento do valor presente da 
obrigação, resultante do serviço prestado pelo empregado, reconhecidos durante o período de servi-
ço dos empregados. O método da unidade de crédito projetada considera cada período de serviço 
como fato gerador de uma unidade adicional de benefício, que são acumuladas para o cômputo da 
obrigação final. Adicionalmente, são utilizadas outras premissas atuariais, tais como estimativa da 
evolução dos custos com assistência médica, hipóteses biológicas e econômicas e, também, dados 
históricos de gastos incorridos e de contribuição dos empregados. A Companhia reconhece todos os 
ganhos e perdas atuariais resultantes de planos de benefícios definidos em outros resultados abran-
gentes. f. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Compa-
nhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é pro-
vável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. g. Capital social: Ações 
ordinárias: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais direta-
mente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patri-
mônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Ações preferenciais: As ações preferenciais 
são classificadas como patrimônio líquido caso sejam não resgatáveis, ou somente resgatáveis à 
escolha da Companhia. Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem preferência na liquida-
ção da sua parcela do capital social. As ações preferenciais têm direito a um dividendo 10% superior 
ao pago a detentores de ações ordinárias. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definidos 
em estatuto, são reconhecidos como passivo circulante. h. Receita operacional: A receita relaciona-
da aos produtos e serviços consistem na comercialização de derivados de petróleo e seus correlatos. 
A receita é reconhecida quando da transferência do controle dos produtos e serviços aos clientes e 
tem um valor que reflete a contraprestação que esperamos receber em troca desses produtos ou 
serviços. Os valores faturados são registrados no contas a receber e na receita ou adiantamento de 
clientes, dependendo do atendimento aos critérios de reconhecimento da receita. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. i. Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem principalmente receitas de rendi-
mentos sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do mé-
todo dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem principalmente despesas com juros e 
encargos sobre financiamentos. Custos de financiamento que não são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do 
método de juros efetivos. j. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a con-
tribuição social, do exercício corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda 
e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os tributos correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 

temporárias entre os valores de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem 
aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Um 
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas apenas quando é provável que lucros futu-
ros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. k. Arrendamentos: 
A Companhia avaliou o impacto da aplicação do CPC 06 (R2)/IFRS 16 e entendeu que os impactos 
não são significativos sobre as demonstrações financeiras. Políticas contábeis a partir de 1º de 
janeiro de 2019: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um ar-
rendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de contro-
lar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar 
se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a 
definição de arrendamento no CPC 06 (R2)/IFRS 16. Esta política é aplicada aos contratos celebrados 
a partir de 1º de janeiro de 2019. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia optou por 
não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos 
de baixo valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de arrenda-
mento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arren-
damento. l. Novas normas e interpretações: As normas e interpretações emitidas pelo IASB, mas 
ainda não adotadas até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia estão 
abaixo apresentadas. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações 
financeiras. As normas e interpretações emitidas pelo IASB, mas ainda não adotadas até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia estão abaixo apresentadas: • Contratos 
Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37). • Referência à Estrutu-
ra Conceitual (Alterações ao CPC 15/IFRS 3). • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Cir-
culante (Alterações ao CPC 26/IAS 1). A Companhia não adotou essas alterações na preparação 
destas demonstrações financeiras. 4 Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia apresenta 
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • 
Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional; • Risco de estrutura de capital. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, 
seus objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e de capital. Di-
vulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Estru-
tura do gerenciamento de risco: a. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo finan-
ceiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes e em títulos 
de investimento. Contas a receber de clientes: O risco de crédito é administrado por procedimentos 
de aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, 
inclusive, quando aplicável, com exigência de garantias. A Companhia não possui histórico de perdas 
e não registra provisão para redução ao valor recuperável de contas a receber de clientes e títulos 
de investimento. A Companhia realiza análise de crédito destinada a avaliar e propor limites de cré-
dito a serem concedidos aos clientes, bem como as respectivas garantias a serem exigidas. As dire-
trizes para aprovação e preservação do crédito são estabelecidas pelo comitê de crédito composto 
pelas áreas financeira e comercial sob a coordenação da gerência financeira, no qual cada cliente 
tem sua capacidade de crédito individualmente analisada, utilizando-se fontes internas e externas. 
Estas diretrizes visam permitir o acompanhamento da evolução do mercado e a capacidade financei-
ra dos clientes e norteiam a gerência financeira e a diretoria na avaliação e concessão deste crédito. 
A Companhia possui 48 clientes (42 em 2019) no seu ramo principal (venda de produtos - combustí-
veis e solventes - com prestação de serviços de aditivação, carga e descarga, armazenagem), sendo 
que 21% do faturamento nesse mercado é atribuído a operações com a BR Distribuidora, 12% com 
a Ipiranga, 18% com a Raízen e 13% com a Rodoil. b. Risco de liquidez: A abordagem da Compa-
nhia na administração de liquidez de mercado e fluxo de caixa é garantir que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. As principais 
fontes de liquidez da Companhia derivam do saldo de caixa e aplicações financeiras, do fluxo de 
caixa gerado por suas operações e de empréstimos e financiamentos. A Companhia entende que 
essas fontes são adequadas para atender as atuais demandas por recursos, o que inclui, mas não 
se limita, capital de giro, capital de investimento, amortização de dívidas e pagamento de dividendos. 
c. Risco de mercado: Risco da taxa de câmbio: O risco de mercado a que está exposta a Companhia 
tem nos seus principais componentes a variação da taxa de câmbio. Como toda aquisição de petróleo 
da Companhia é precificada em moeda americana, sendo as vendas destinadas ao mercado nacional, 
há a necessidade de se acompanhar essas flutuações, de modo que a Companhia aplique uma 
gestão ativa de sua dívida, monitorando sua exposição cambial. A Companhia protege (hedge) de 90 
a 100 por cento de seu fluxo de caixa esperado de moeda estrangeira com relação a compras de 
petróleo firmadas em contrato. Risco de taxa de juros: A Companhia possui dívidas financeiras asso-
ciadas a taxas flutuantes, que podem majorar suas despesas financeiras no futuro. As dívidas em 
moeda nacional estão sujeitas a variações do CDI diário. Exposição a riscos de commodities e preços 
de derivados de petróleo: O resultado da Companhia está diretamente associado ao negócio de re-
fino de petróleo e venda de seus derivados, sem participação nas demais cadeias da indústria. A 
maior parte dos seus produtos são vendidos no mercado nacional. O petróleo cru é a matéria-prima 
principal da Companhia e tem seus preços expostos à cotação internacional. Para vendas no Brasil, 
os preços finais de derivados são definidos em consonância com a política de preços do maior refi-
nador do Brasil, a Petrobras. d. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos 
ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia 
e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto os riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento empresarial. A Administração estabelece controles para administrar os riscos opera-
cionais e gestão eficaz dos custos, de forma a evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à 
reputação da Companhia. 
5 Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2020 31/12/2019
Caixa e bancos 98 106
Aplicações financeiras         96.855      126.211
         96.953      126.317
Os rendimentos das aplicações financeiras em 2020 são oriundos de renda fixa e remuneraram de 
97% a 102% do CDI (97% a 101% do CDI em 2019). As aplicações financeiras possuem liquidez 
imediata, pois são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valores e, por essa razão, foram consideradas como equivalentes 
de caixa nas demonstrações dos fluxos de caixa.
6 Contas a receber de clientes 31/12/2020 31/12/2019
Circulante   
Clientes 14.961 20.987
Partes relacionadas (nota explicativa 9) 32.072 92.077
Total         47.033      113.064
Não Circulante  
Clientes             441             484
Total  441 484
A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características 
individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que podem in-
fluenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não pagamento da indústria 
e do país no qual o cliente opera. A Administração da Companhia estabeleceu uma política de crédito 
na qual cada novo cliente é analisado individualmente quanto à sua condição financeira antes da 
Companhia apresentar uma proposta de limite de crédito e termos de pagamento. A revisão efetuada 
pela Companhia inclui a avaliação de ratings externos, quando disponíveis, demonstrações financeiras, 
informações de agências de crédito, informações da indústria. A administração da Companhia estimou 
as perdas prospectivas das contas a receber e considerou o valor não relevante. 
7 Estoques 31/12/2020 31/12/2019
Produtos acabados 22.274 6.851
Produtos em elaboração 36.225 15.791
Matérias-primas 66.608 91.735
Materiais para manutenção        16.609        14.766
Total      141.716      129.143
Durante o exercício de 2020, devido às margens de comercialização de derivados de petróleo, a Com-
panhia testou as linhas de produtos para identificação de impairment e reduziu o valor dos estoques aos 
valores realizáveis líquidos, no montante de R$ 76 (R$ 224 em 2019) esta provisão está registrada na 
conta de “provisão para ajuste a valor de mercado” e é uma redutora da conta de estoques no ativo.
8 Impostos a recuperar  31/12/2020 31/12/2019
Circulante
IRPJ e CSLL 4.397 -
PIS e COFINS  417 49.335 
ICMS - -
Outros                  -                 2
Total          4.814        49.337
O saldo de PIS e COFINS a recuperar de 2019 reflete o valor dos créditos referentes ao processo de 
exclusão do ICMS na base de cálculo de PIS/COFINS conforme detalhado na nota explicativa 19.
9 Partes relacionadas: As transações comerciais de compra e venda de produtos, matérias-primas 
e contratação de serviços entre partes relacionadas estão demonstradas a seguir:
                                                                             2020
 Contas a Contas a
 receber pagar Vendas 
Empresas circulante circulante brutas Compras
Braskem S.A. - 601 19.992 89.984
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras 27.272 95.138 137.616 450.039
Petrobras Transporte S.A. - Transpetro - - - 2.481
Petrobras Global Trading B.V - - - -
Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. 2.466 17 299.176 -
Liquigás Distribuidora S.A. 1.253 - 19.914 -
Companhia Ultragaz S.A - - 1.551 -
Oxiteno 409 - 6.664 -
Iconic Lubrificantes S.A.            672             -         6.305                -
Total 32.072 95.756 491.218 542.504
                                                                             2019
 Contas a Contas a
 receber pagar Vendas 
Empresas circulante circulante brutas Compras
Braskem S.A. 714  7.157  10.663  322.117 
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras -  4.265  -  4.418 
Petrobras Transporte S.A. - Transpetro -  842  1  2.738 
Petrobras Global Trading B.V -  -  -  561.064 
Ipiranga Produtos de Petróleo S.A. 85.242  17  897.792  3.083 
Petrobras Distribuidora S.A. 3.671  -  711.899  - 
Liquigás Distribuidora S.A. 1.608  -  34.200  - 
Companhia Ultragaz S.A 70  -  2.792  - 
Oxiteno 364  -  6.119  - 
Iconic Lubrificantes S.A.            408                -        5.609                - 
Total 92.077 12.281 1.669.075 893.420
As operações comerciais da Companhia com suas partes relacionadas são efetuadas a preços e 
condições estabelecidos entre as partes e alinhadas com as práticas de mercado. Remuneração 
do pessoal-chave da administração: A remuneração fixa de curto prazo para o pessoal-chave da 
Companhia durante o exercício de 2020 foi de R$ 1.949 (R$ 1.892 no exercício de 2019), encargos 
sociais de R$ 510 (R$ 496 em 2019) e os benefícios atingiram o valor de R$ 191 (R$ 245 em 2019), 
referente a diretores e conselheiros. O plano de benefícios aos administradores da Companhia inclui 
plano de saúde, plano de previdência privada, seguro de vida, entre outros. A remuneração variável 
dos administradores é calculada, ao final do exercício, de acordo com uma Política de Remuneração 
Variável, onde a participação nos resultados é baseada em objetivos e metas pré-estabelecidos, 
anualmente, entre a Diretoria e o Conselho de Administração da Companhia. Não houve destinação 

de remuneração variável aos administradores nos anos de 2020 e 2019. 
10 Imobilizado: a. Composição dos saldos
                                           31/12/2020 31/12/2019
 Taxa média de
 Depreciação  Depreciação 
 % a.a. Custo Acumulada Líquido Líquido
Terrenos  12.272 - 12.272  12.272 
Edificações e benfeitorias 2 45.873 (18.407) 27.466  27.915 
Máquinas, equipamentos  4 308.679 (167.039) 141.640  151.023 
Móveis e utensílios 2 3.267 (2.229) 1.038  1.116 
Computadores e periféricos 13 5.276 (3.762) 1.514  1.920 
Veículos 14 1.309 (841) 468  679 
Obras em andamento - 3.026 - 3.026  2.021 
Outros 10           79           (49)           30           30 
    379.781  (192.327)  187.454  196.977
                                           31/12/2019 31/12/2018
 Taxa média de
 Depreciação  Depreciação 
 % a.a. Custo Acumulada Líquido Líquido
Terrenos   12.272  -  12.272  12.272 
Edificações e benfeitorias 2  44.849  (16.933)  27.915  28.698 
Máquinas, equipamentos 4  306.928  (155.905)  151.023  150.957 
Móveis e utensílios 2  3.217  (2.101)  1.116  1.164 
Computadores e periféricos 13  5.159  (3.239)  1.920  2.175 
Veículos 14  1.309  (630)  679  943 
Obras em andamento   2.021 -  2.021  7.529 
Outros 10          74                (44)             30               68 
  375.831       (178.852)    196.977      203.806
Movimentação do custo 31/12/2019                                                                           2020
 Custo Adições Baixas Transferências Custo
Terrenos  12.272  - -    -    12.272
Edificações e benfeitorias  44.849  - -    1.024  45.873
Máquinas, equipamentos   306.928  411 - 1.340  308.679
Móveis e utensílios  3.217  50 -  -    3.267
Computadores e periféricos  5.159  116 -    -     5.276
Veículos  1.309  - -    -    1.309
Obras em andamento  2.021  3.369 - (2.364) 3.026
Outros               74              5            -                           -             79
       375.831      3.948            -                        -   379.779
 31/12/2018                                                                           2019
 Custo Adições Baixas Transferências Custo
Terrenos 12.272 0  -  -  12.272 
Edificações e benfeitorias 44.179 0  -  670  44.849 
Máquinas, equipamentos 296.767 4.118  (1.494)  7.537  306.928 
Móveis e utensílios 3.117 76  (1)  25  3.217 
Computadores e periféricos 4.844 285  (21)  51  5.159 
Veículos 1.435 0  -  (126)  1.309 
Obras em andamento 7.567 3.587  (976)  (8.157)  2.021 
Outros               68             6           -                         -               74 
      370.250      8.072 (2.492)                         -      375.829
b. Movimentação da depreciação    31/12/2019                                         31/12/2020
 Depreciação Adições Baixa Depreciação
Edificações e benfeitorias  (16.933) (1.473) - (18.407)
Máquinas, equip. e instalações de operações  (155.905) (11.134) - (167.039)
Móveis e utensílios  (2.101) (128) - (2.229)
Computadores e periféricos  (3.239) (523) - (3.762)
Veículos  (630) (211) - (841)
Outros               (44)          (5)         -             (49)
      (178.852) (13.474)         -    (192.326)
    31/12/2018                                         31/12/2019
 Depreciação Adições Baixa Depreciação
Edificações e benfeitorias  (15.480)  (1.453)  -  (16.933)
Máquinas, equip. e instalações de operações (145.811)  (11.336)  1.242  (155.905)
Móveis e utensílios  (1.953)  (148)  -  (2.101)
Computadores e periféricos  (2.669)  (592)  22  (3.239)
Veículos  (492)  (138)  -  (630)
Outros               (38)          (6)         -              (44)
      (166.443) (13.673) 1.264     (178.852)
Durante o exercício de 2020 a Companhia realizou revisões periódicas da vida útil econômica dos itens de 
imobilizado, sendo que não houve alterações relevantes na vida útil estimada nos exercícios anteriores.
11 Financiamentos                       Saldos em Valor de Encargos Ano de
Características 31/12/2019 31/12/2018 principal Financeiros Vencimento 
Moeda nacional 
Finame 11 90 157 5,50%a.a. 2021
 Empréstimos 43.395 - 42.500 231,50% CDI 2021
 Empréstimos 51.072 - 50.000 230,00% CDI 2021
 Empréstimos 55.609 - 55.000 205,00% CDI 2021
 Empréstimos        20.228              - 20.000 210,50% CDI 2021
Moeda estrangeira US$ 
Finimp                 -    96.448           -
Total circulante     170.315    96.538           - 
Total não circulante                 -           11          -
a. Informações complementares ao fluxo de caixa:  Empréstimos e financiamentos
Saldo em 31 de dezembro de 2018                                94.007
Alterações de caixa  
Recebimento (pagamento) de atividades de financiamento                                (8.031)
Alterações que não afetam caixa   
Despesas de juros e variações cambiais                                10.573
Saldo em 31 de dezembro de 2019                                96.549
Alterações de caixa   
Recebimento de atividades de financiamento 268.837
Pagamentos de atividades de financiamento (194.999)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos                                (4.793)
Alterações que não afetam caixa   
Despesas de juros e variações cambiais                                  4.721
Saldo em 31 de dezembro de 2020                              170.315
12 Fornecedores 31/12/2020  31/12/2019
Fornecedores 56.837 192.052
Sociedades controladoras (nota explicativa 9) 95.739 11.424
Partes Relacionadas (nota explicativa 9)               17             859
Total      152.593      204.335
A composição de fornecedores com partes relacionadas está detalhada na nota explicativa 9.
13 Impostos e contribuições sociais a recolher 31/12/2020  31/12/2019
IRRF 362 468
PIS/COFINS 12.239 31.537
CIDE 1.733 4.075
ICMS 13.180 42.520
IR/CS - 8.933
Outros             111            260
        27.625       87.793
14 Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em ações judiciais e 
processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, cíveis e outros assuntos. A Administração, 
com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes 
e considerando o histórico das ações referentes às quantias reivindicadas, constituiu provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis estimadas com as ações em curso, 
conforme abaixo:
a. Contingências passivas prováveis                  Provisão Depósitos judiciais
 2019 2018 2019 2018 
Fiscais 208 207 - -
Cíveis 705 705 - -
Trabalhistas 13.646 13.130 2.446 2.235
  14.559 14.042 2.446 2.235
(-) Circulante      585      667         -         -
Não circulante 13.974 13.375 2.446 2.235
Em 31 de dezembro de 2020 os processos trabalhistas referem-se, principalmente, às questões ajuizadas 
por ex-empregados da Companhia, versando sobre verbas salariais e indenizatórias.
Resumo da movimentação  Fiscais Cíveis  Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 13 697 11.825 12.535
Provisões registradas no período        194        8            1.305   1.507
Saldo em 31 de dezembro de 2019       207    705          13.130 14.042
Provisões registradas no período             -         -               517      517
Saldo em 31 de dezembro de 2020       207    705          13.647 14.559
b. Riscos possíveis: A Companhia possui processos em andamento relacionados a questões 
trabalhistas e cíveis relativas respectivamente a questões ajuizadas por ex-empregados e inquérito 
civil público cuja probabilidade de desfecho desfavorável foi avaliada como possível, no montante de 
R$ 585 em 31 de dezembro de 2020 (R$ 667 em 31 de dezembro de 2019). A Administração, em 
conjunto com os seus consultores legais, não registrou provisão para riscos sobre esses valores por 
entenderem que não haverá perdas. 15 Provisão para benefício pós-emprego: A Companhia possui 
um conjunto de benefícios pós aposentadoria para seus empregados elegíveis a esses direitos. Os 
benefícios existentes são: seguro de vida, plano de assistência médica e odontológica e indenização 
do FGTS. A Companhia reconhece, quando aplicável, provisão para benefício pós-emprego relacionada 
à indenização do FGTS por tempo de serviço, plano de assistência médica e seguro de vida para 
aposentados elegíveis (“benefícios complementares”). A movimentação dos passivos por conta de 
benefícios de longo prazo a empregados está apresentada abaixo:
                                                                                                                           Multa de FGTS    
  2020  2019
Valor presente das obrigações totalmente descobertas em 01 de janeiro  (2.105) (1.760)
Despesas no ano  492 (221)
Benefícios pagos pela empresa no ano         59       261
Reconhecimento imediato dos ganhos em outros resultados abrangentes 
- efeito no patrimônio líquido       230    (385)
Saldo final em 31 de dezembro  (1.324) (2.105)
Custo de serviço corrente (586) 93
Custo dos juros        94      128
Composição das despesas no ano    (492)      221
                                                                                                                           Seguro de Vida    
  2020  2019
Valor presente das obrigações totalmente descobertas em 01 de janeiro  (4.226) (2.214)
Despesas no ano (272) (202)
Benefícios pagos pela empresa no ano  247 242
Reconhecimento imediato dos ganhos/(perdas) em outros resultados 
abrangentes - efeito no patrimônio líquido  (2.236) (2.052)
Saldo final em 31 de dezembro  (6.487) (4.226)
Custo dos juros     272      202
Composição de despesas no ano     272      202

Porto Alegre, Terça-feira, 16 de Março de 2021 99Diário Oficial



Diretoria

Conselho de Administração

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Felipe Jorge  - Diretor Superintendente
Sérgio Satt Júnior - Diretor

Thais Cipollina Pereira Tubino
Contadora CRC RS-097449/O-7

Aos Administradores e Acionistas da  Refinaria de Petróleo Riograndense S.A.  Rio Grande - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Refinaria de Petróleo Riograndense S.A. (Com-
panhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Refinaria de Petróleo Riograndense S.A. em 31 de dezembro de 2020, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa 9 às demonstrações financeiras, que descreve 
o fato de que parte substancial das operações da Companhia são concentradas com seus acionistas 
ou partes relacionadas aos seus acionistas. Além disso, as operações da Companhia são impactadas 
diretamente pelas políticas do governo e de seu acionista em relação ao preço dos combustíveis. Nos-
sa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório dos auditores. A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 

Continuação
Notas explicativas às demonstrações financeiras  -  (Em milhares de Reais)

                                                                                                                           Plano Médico    
  2020  2019
Valor presente das obrigações totalmente descobertas em 01 de janeiro  (69.213) (49.855)
Despesas no ano  (4.872) (4.772)
Benefícios pagos pela empresa no ano  3.219 3.430
Reconhecimento imediato dos ganhos em outros resultados 
abrangentes - efeito no patrimônio líquido     4.640 (18.016)
Saldo final em 31 de dezembro  (66.226) (69.213)
Custo dos juros    4.872    4.772
Composição de despesas no ano    4.872    4.772
                                                                                                                         Total             
  2020  2019
Valor presente das obrigações totalmente descobertas em 01 de janeiro  (75.544) (53.829)
Despesas no ano  (4.652) (5.195)
Benefícios pagos pela empresa no ano  3.526 3.933
Reconhecimento imediato dos ganhos em outros resultados 
abrangentes - efeito no patrimônio líquido     2.633 (20.453)
Saldo final em 31 de dezembro  (74.037) (75.544)
Custo de serviço corrente (586) 93
Custo de juros    5.238    5.102
Composição de despesas no ano    5.652    5.195
Os ganhos ou perdas atuariais relacionadas à valorização das obrigações presentes para os benefícios 
de longo prazo a empregados são registrados em outros resultados abrangentes. Para os benefícios 
que compõem o saldo de passivo registrado pela Companhia não há ativos dos planos a serem 
mensurados a valor justo. A apresentação dos montantes devidos por benefícios a empregados em 
passivo circulante em 31 de dezembro de 2020 considera a parcela das despesas projetadas para o 
exercício de 2021, conforme demonstrado a seguir:
 Multa do FGTS Seguro de Vida Plano Médico Total
Custo do serviço 126 0 0 126
Custo dos juros                    140                     272               4.872 5.284
Total                    266                     272               4.872 5.410
A composição final dos montantes apresentados no passivo está demonstrada abaixo:
 31/12/2020 31/12/2019
Seguro de vida (6.487) (4.226)
Plano de assistência médica e odontológica (66.226) (69.213)
Multa FGTS       (1.324)       (2.105)
Total     (74.037)     (75.544)
Circulante       (5.259)       (5.387) 
Não circulante     (68.778)     (70.157)
A movimentação dos registros de ganhos e perdas atuariais em outros resultados abrangentes durante 
os exercícios está apresentada abaixo:
 Outros resultados 
 abrangentes
Ganhos atuariais acumulados em 31/12/2018 (1.376)
Perdas atuariais líquidos em 2019         (20.453)
Perdas atuariais acumulados em 31/12/2019         (21.829)
Ganhos atuariais líquidos em 2020             2.634
Perdas atuariais acumulados em 31/12/2020        (19.195)
As principais premissas adotadas no cálculo da Companhia foram as seguintes:
                 %                
  2020 2019
Taxa de desconto nominal acrescida da inflação (Plano Médico) 7,48 7,24
Taxa de desconto nominal acrescida da inflação (Seguro de Vida) 6,79 6,75
Taxa de inflação (longo prazo) 4,00 4,00
Taxa de crescimento dos custos médicos 7,38 7,95
Fator nominal de crescimentos do saldo do FGTS 3,43 3,43
Fator de capacidade dos salários e benefícios 98 98
Premissas biométricas utilizadas (consistentes em todos os anos apresentados): • Tábua de mortalidade 
- AT 2000 Basic suavizada em 10% e segregada por sexo (*). • Tábua de rotatividade - Towers Watson 
ajustada ao estudo de 2006 • Tábua de mortalidade de inválidos - RRB 1983. • Tábua de entrada de 
invalidez - RRB 1944 modificada. • % de participantes ativos casados na data da aposentadoria: 95%. 
• Diferença de idade entre participante e cônjuge: esposas são 4 anos mais jovens que os maridos. • 
Idade de aposentadoria: 25 anos de tempo se serviço e 50 anos de idade. Para o benefício de Seguro 
de Vida foi utilizada a tábua de mortalidade CSO-80. 
16 Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, o capital social autorizado 
era composto de 5.158.475 ações ordinárias e 10.137.525 ações preferenciais não cumulativas e não 
resgatáveis. As ações ordinárias e preferenciais possuem valor nominal de R$ 3,30 (três reais e trinta 
centavos), não houve alterações no comparativo com 2019. b. Reserva de lucros: Reserva legal: É 
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, descontados prejuízos 
acumulados, se houver, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76 e estatuto social da companhia, até 
o limite de 20% do capital social. Devido ao prejuízo do exercício, não houve destinação para a reserva 
legal (R$ 1.484 em 2019). O saldo da reserva legal de R$ 1.803 foi transferido para absorção de parte 
do prejuízo acumulado. c. Remuneração aos acionistas: Aos acionistas é assegurada, anualmente, 
a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios correspondentes a 30% do lucro líquido do exercício, 
ajustado nos termos da Lei das S/A e de acordo com o estatuto social da Companhia. Os acionistas 
portadores de ações preferenciais têm direito a receber dividendos ou juros sobre capital próprio 10% 
superiores aos dos acionistas portadores de ações ordinárias. Devido ao prejuízo do exercício não 
houve destinação de dividendos em 2020.
 2019
Lucro líquido do exercício 29.687
(-) Reserva Legal (1.484)
(+) Outros resultados no exercício - realização da mais valia imobilizado          2.658
Base de cálculo para dividendos propostos        30.861
Dividendos mínimos propostos (30%)       (9.258)
Sub total para destinação       21.603
Valor do dividendo por ação ordinária: R$ 0,5676
Valor do dividendo por ação preferencial: R$ 0,6244
Em 30 abril de 2020 foi deliberada na AGO a distribuição de dividendo adicional de R$ 496, totalizando 
uma distribuição de R$ 9.755 referente ao resultado de 2019. d. Ajustes de avaliação patrimonial: 
Constituída em decorrência da opção pela adoção do custo atribuído (deemed cost) que ajustou os 
saldos de abertura dos bens do ativo imobilizado na data de transição em 1º de janeiro de 2009 com 
base em laudo de avaliação elaborado por peritos independentes. O imposto de renda e a contribui-
ção social correspondente estão classificados no passivo não circulante. O ajuste do custo atribuído 
registrado na reserva de ajuste de avaliação patrimonial está sendo realizado por depreciação ou baixa 
dos bens reavaliados contra lucros acumulados líquida dos encargos tributários. Os demais valores 
que compõem a conta são referentes a variação do valor justo dos planos de benefício a empregados 
e ganhos e perdas não realizadas com instrumentos financeiros derivativos. 
17 Instrumentos financeiros: O efeito da aplicação inicial do CPC 48/IFRS 9 nos instrumentos 
financeiros da Companhia não gerou impactos significativos em relação a norma anterior, exceto pela 
classificação dos instrumentos financeiros. Devido ao método de transição escolhido, as informações 
comparativas não foram reapresentadas para refletir os novos requerimentos, quando aplicável. a. 
Classificação dos instrumentos financeiros: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os 
valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. 
Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor 
justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. A classificação dos instrumentos 
financeiros está apresentada no quadro a seguir, e de acordo com a avaliação da Administração, não 
existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das informadas:
                                                                       31/12/2020
                                      Valor contábil        Valor justo
   Ativos
 Valor justo – Ativos financeiros
 Instrumentos financeiros a custo
 de hedging a VJR amortizado Nível 1 Nível 2
Ativos financeiros não mensurados
ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa - - 96.953 - -
Contas a receber de clientes - - 47.474 - -
Outros ativos circulantes - - 896 - -
Ativos financeiros mensurados
ao valor justo
Ganhos não realizados com derivativos           232                -                 -          -         -
           232                -     145.323          -         -
                                                                        31/12/2019
                                      Valor contábil        Valor justo
   Ativos
 Valor justo – Ativos financeiros
 Instrumentos financeiros a custo
 de hedging a VJR amortizado Nível 1 Nível 2
Ativos financeiros não mensurados
ao valor justo 
Caixa e equivalentes de caixa - -  126.317 - -
Contas a receber de clientes - -  113.548 - -
Outros ativos circulantes - -  4.525 - -

Ativos financeiros mensurados
ao valor justo
Ganhos não realizados com derivativos            893         5.881                 -           -   6.774
            893         5.881     244.390           -   6.774
                                                                       31/12/2020
                                      Valor contábil        Valor justo
   Ativos
 Valor justo – Ativos financeiros
 Instrumentos financeiros a custo
 de hedging a VJR amortizado Nível 1 Nível 2
Passivos financeiros não
mensurados ao valor justo
Financiamentos e empréstimos  - - (170.315)  - -
Fornecedores - - (150.561) - -
Passivos financeiros
mensurados ao valor justo
Perdas não realizados com derivativos      (2.021)              -               -         - (1.789)
      (2.021)              - (320.876)         - (1.789)
                                                                        31/12/2019
                                      Valor contábil        Valor justo
   Ativos
 Valor justo – Ativos financeiros
 Instrumentos financeiros a custo
 de hedging a VJR amortizado Nível 1 Nível 2
Passivos financeiros não mensurados
ao valor justo    
Financiamentos e empréstimos - -  (96.549) - -
Fornecedores - -  (204.335) - -
Passivos financeiros mensurados
ao valor justo 
Perdas não realizados com derivativos       (3.261)                 -                 -           - (3.261)
       (3.261)                 -   (300.884)           - (3.261)
b. Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: A exposição máxima do risco do crédito na data 
das demonstrações financeiras foi:
Valor Contábil 31/12/2020 31/12/2019
Caixa e equivalentes de caixa 96.953 126.317
Contas a receber de clientes 47.033 113.064
Ganhos não realizados com derivativos 232 6.774
Outros ativos circulantes             896         4.525
Total     145.114     250.680
Todos os montantes apresentados estão relacionados ao mercado nacional, não existindo recebível em aberto 
no mercado externo. c. Risco de liquidez: A seguir, estão os prazos contratuais de passivos financeiros, 
incluindo pagamentos de juros estimados:
 Valor Fluxo de caixa 12 2 3 4 até
31 de dezembro de 2020 contábil contratual meses anos anos 9 anos
Passivos financeiros não derivativos            
Financiamentos e empréstimos  170.315 173.003 173.003 - - -
Fornecedores 152.593           152.593 152.593        -        -          -
Total 322.908           325.596 325.596        -        -          -
 Valor Fluxo de caixa 12 2 3 4 até
31 de dezembro de 2019 contábil contratual meses anos anos 9 anos
Passivos financeiros não derivativos    
Financiamentos e empréstimos 96.549 97.733 97.722 11 - -
Fornecedores 204.335            204.335 204.335         -        -           -
Total 300.884            302.068 302.057      11        -           -
d. Risco cambial: Instrumentos financeiros derivativos - risco cambial: A Companhia tem por política 
efetuar operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar riscos 
inerentes à sua operação. A Administração da Companhia mantém monitoramento permanente sobre os 
instrumentos financeiros derivativos contratados por meio dos seus controles internos. Os instrumentos 
derivativos utilizados pela Companhia, exclusivamente para proteção de risco de câmbio, é o termo cambial 
sem entrega física (NDF - “Non Deliverable Forward”). Ainda, em 2019, a Companhia utilizou um instrumento 
derivativo (Swap) para proteger sua captação em dólar (Finimp), eliminando a exposição cambial (libor + 
variação cambial) por troca de ativo atrelado a juros pós-fixados (percentual de CDI). A seguir estão apresen-
tados os instrumentos financeiros derivativos da Companhia e que estão refletidos nas contas patrimoniais:
   Taxa Valor Valor
Tipo de instrumento / proteção   Contratada nominal justo em
COMPRA Moeda Vencimento a R$/US$ em US$ mil R$ 31/12/20
NDF - Importação de matéria prima  US$ 25/01/2021 5,5113 4.000 (1.371)
NDF - Importação de matéria prima US$ 25/01/2021         5,3800           3.000            (650)
NDF – Importação de matéria prima US$ 01/02/2021         5,1250           4.200              232
Total                              -         11.200         (1.789)
   Taxa Valor Valor
Tipo de instrumento / proteção   Contratada nominal justo em
COMPRA Moeda Vencimento a R$/US$ em US$ mil R$ 31/12/19
NDF - Importação de matéria prima US$ 10/01/2020 4,1797 7.000 (1.054)
NDF - Importação de matéria prima US$ 10/01/2020         4,1185           7.000           (626)
NDF – Importação de matéria prima US$ 07/02/2020         4,0950         12.500           (901)
NDF – Importação de matéria prima US$ 04/02/2020         4,0774         12.500           (680)
Total                     -         39.000        (3.261)
   Taxa Valor Valor
Tipo de instrumento / proteção   Contratada nominal justo em
VENDA Moeda Vencimento a R$/US$ em US$ mil R$ 31/12/19
NDF - Importação de matéria prima US$ 02/01/2020 4,1810 3.500 560
NDF - Importação de matéria prima US$ 02/01/2020         4,1162           3.500             333
Total                     -           7.000             893
   Taxa Valor Valor
Tipo de instrumento / proteção   Contratada nominal justo em
VENDA Moeda Vencimento a R$/US$ em US$ mil R$ 31/12/19
Swap - Finimp  US$ 13/01/2020 3,7624 23.500 5.881
O valor justo estimado para os instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia foi determi-
nado por meio de informações disponíveis no mercado e de metodologias específicas de avaliações. Taxas 
futuras de dólar norte americano e variação da DI foram obtidas a partir da BM&F Bovespa para a data 
das liquidações dos contratos, ou da mais próxima do vencimento com informação de mercado disponível. 
Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir 
a estimativa do valor justo de cada operação. Como consequência as estimativas a seguir não indicam, 
necessariamente, os montantes que efetivamente serão realizados quando da liquidação financeira das 
operações. Ganhos e perdas de instrumentos financeiros derivativos de hedge de fluxo de caixa: A 
Companhia utiliza a contabilidade de hedge para os instrumentos financeiros derivativos contratados para 
proteger a compra de matéria-prima (petróleo). O instrumento financeiro contratado antes do início da en-
trada da matéria-prima é considerado contabilmente como derivativo de hedge de fluxo de caixa, sendo que 
parcela considerada efetiva é registrada no patrimônio líquido no grupo de ajuste de avaliação patrimonial. 
Após a entrada da matéria-prima importada, que substancialmente coincide com a liquidação do saldo de 
fornecedores do exterior, a parcela efetiva é registrada no grupo de estoques. Após a matéria-prima ser 
transformada e vendida na forma de derivado de petróleo, este resultado é reconhecido no grupo de custo 
dos produtos vendidos. O quadro abaixo apresenta o total operações de instrumentos financeiros derivativos 
contratados em aberto em 31 de dezembro de 2020, assim como os respectivos valores justos calculados 
pela Administração da Companhia e o reconhecimento do resultado dos mesmos nas contas de ajuste de 
avaliações patrimoniais:   31/12/2020
Ativo/Passivo   (1.798)
Instrumentos financeiros derivativos (NDF)
Patrimônio liquido
Ajuste de avaliação patrimonial   (1.789)
   31/12/2019
Ativo/Passivo 
Instrumentos financeiros derivativos (NDF)   (2.368)
Patrimônio liquido 
Ajuste de avaliação patrimonial   (2.368)
Além dos montantes apresentados acima como contratos em aberto, durante o exercício de 2020 a Com-
panhia apresentou os seguintes valores pagos por NDF’s, já reconhecidos no resultado, conforme segue:
   2020
Valores pagos  (18.734)
Valores recebidos      13.159
Total             (5.575)
   2019
Valores pagos   (51.825)
Valores recebidos       48.115
Total      (3.710)
e. Risco de taxa de juros: Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos finan-
ceiros remunerados por juros da Companhia era:

 Arlindo Moreira Filho - Presidente William França da Silva - Conselheiro
 Flavio Machado Jacociunas - Conselheiro Francisco Carlos Ganzer - Conselheiro
 Marlisa Piovesan Reche Scarton - Conselheira Artur Jacintho de Faria - Conselheiro

Valor Contábil
Instrumentos de taxa variável 31/12/2020 31/12/2019
Ativos financeiros 96.953 126.317
Passivos financeiros (170.315) (96.549)
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Um aumento de 1% 
nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras, teria aumentado (reduzido) o patrimônio e o 
resultado do exercício de acordo com os montantes mostrados abaixo. 
Análise de sensibilidade taxa variável (1%) Patrimônio líquido e 
 resultado do exercício 31/12/2020
Alteração na taxa de juros sobre financiamentos 170
Análise de sensibilidade taxa variável (1%) Patrimônio líquido e 
 resultado do exercício 31/12/2019
Alteração na taxa de juros sobre financiamentos 965
Valor justo: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, correspondentes aos valores contábeis 
apresentados no balanço patrimonial são os seguintes:
                                                                                                                 31 de dezembro de 2020  
 Valor contábil Valor justo
  96.953 96.953
Caixa e equivalentes de caixa (170.315) (170.315)
Financiamentos e empréstimos 
                                                                                                                 31 de dezembro de 2019  
 Valor contábil Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 126.317 126.317
Financiamentos e empréstimos  (96.549) (96.549)
Na avaliação do valor justo dos instrumentos financeiros foram consideradas as seguintes premissas pela 
Administração da Companhia: • Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: as aplicações 
financeiras possuem liquidez diária com recompra, considerando remuneração prevista na curva de rendimento 
do instrumento e, desta forma, seu valor contábil reflete seu valor justo. • Financiamentos, empréstimos e 
debêntures: o valor justo dos empréstimos e financiamentos, que é determinado para fins de divulgação, 
é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de 
mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. Os financiamentos e 
empréstimos estão substancialmente representados por operação de Finimp para capital de giro. 
18 Receita líquida de vendas: Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais 
e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:
  2020 2019
Receita bruta de venda de produtos 2.301.075 3.422.794
Receita subvenção econômica - óleo diesel  -    160
Receita bruta de serviços 17.092 22.598
Impostos sobre vendas (861.531) (1.289.064)
Vendas canceladas         (889)            (52)
Total da receita operacional líquida 1.455.747  2.156.436
19 Outras Receitas Operacionais: A Companhia possuía ação judicial que objetiva o reconhecimento do 
direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS que foi ajuizada em 2008 e teve seu 
processo transitado em julgado em outubro de 2019 (2008.71.10.003631-7/MS 5003579-67.2016.4.04.7110), 
determinando a exclusão do ICMS da base de cálculo destacado nas notas fiscais. Os valores atualizados 
de PIS e COFINS foram, respectivamente, R$ 8.506 e R$ 39.159 referente ao período de 2004 a 2019. 
O pedido de habilitação junto à Receita Federal foi realizado em dezembro de 2019. Desse montante, o 
valor referente ao indébito do principal (R$ 26.693) foi reconhecido como outras receitas operacionais e a 
atualização em receita financeira (R$ 20.972) e todo saldo foi utilizado durante o ano de 2020. 
20 Receitas financeiras e despesas financeiras:   2020 2019
Despesas financeiras 
Juros  (4.844) (4.250)
Variações cambiais passivas (20.696) (602)
Variações monetária passivas (72) (136)
Outros      (244)     (479)
Total (25.856)  (5.467)
Receitas financeiras 
Juros 3.487 8.944
Variação monetária  - 19.996
Outros        727      465
Total     4.214 29.405
A variação cambial passiva de 2020 refere-se ao impacto da renegociação da operação de FINIMP cuja 
proteção (Swap) possuía um limitador de alta (Cap) com a paridade de R$ 4,50/US$. Diante do cenário 
com a disparada do dólar, buscando evitar perdas maiores, foi realizada a renegociação retirando o risco 
cambial, com a paridade de R$ 5,32/US$. A variação monetária em 2019 refere-se ao reconhecimento da 
correção pela SELIC dos créditos relativo ao processo de exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e 
da COFINS conforme nota explicativa 19. 
21 Despesas com imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social debitada em resultado é demonstrada como segue:
  2020 2019
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social: (96.567) 45.345
Alíquota fiscal combinada: 34%  34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada:  - 15.417
Adições permanentes, líquidas despesas não dedutíveis 645 586
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos e 
diferenças temporárias  32.470 191
Outros        (73)      (536)
Imposto de renda e contribuição social no resultado:   33.042   15.658
IR e CSLL corrente 1.053 11.475
IR e CSLL diferidos   31.989     4.183
Alíquota efetiva       34%       35%
a. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia reconhece créditos e débitos tributários 
decorrentes de adições temporárias e reavaliação de ativo imobilizado. Os créditos estão consubstanciados 
na continuidade da rentabilidade de suas operações. O IRPJ e CSLL diferidos estão apresentados pelas 
seguintes principais categorias: Ativos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos têm 
a seguinte origem:
  31/12/2020 31/12/2019
Prejuízo fiscal 32.257 -
Provisões para riscos trabalhistas 198 227
Demais provisões            691            449
Total       33.146            676
A companhia realizou estudo de projeção de resultados que representam a melhor estimativa da administração 
acerca das condições econômicas que existirão durante o prazo estimado de realização do ativo fiscal diferido. 
A estimativa de recuperação do ativo fiscal diferido de IRPJ e CSLL é de até 10 anos, assim demonstrada:
Até 3 anos 5.987
De 4 a 7 anos 13.246
De 8 a 10 anos    13.913
Total    33.146
Passivos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos têm a seguinte origem:
  31/12/2020 31/12/2019
Ajuste de avaliação patrimonial por custo atribuído 19.833 20.970
Diferença de vidas úteis - depreciação        16.703        15.086
Passivo não circulante        36.536        36.056
A Companhia possui também diferenças temporárias originadas dos valores de provisão para contingências 
de longo prazo, no valor de R$ 13.974 (R$ 13.375 em 2019), e passivos de benefícios pós-emprego, no 
montante de R$ 74.037 (R$ 75.544 em 2019). Considerando as características dos passivos que geram 
estas diferenças temporárias sua realização é estimada por um período superior a 10 anos, desta forma 
a Companhia não constituiu impostos diferidos ativos sobre estes montantes devido imprevisibilidade na 
determinação dos resultados tributáveis futuros para esse período.
22 Despesas por natureza 2020 2019
Depreciação e amortização  (13.491) (13.790)
Despesas com pessoal - remuneração  (24.177) (25.307)
Matéria-prima / produtos adquiridos  (1.428.666) (2.055.680)
Despesas com encargos e benefícios aos empregados  (21.191) (25.439)
Outros      (43.385)      (41.729)
Total (1.530.910) (2.161.945)
Despesas de vendas (15.561) (10.973)
Despesas administrativas (23.909) (32.284)
Custos dos produtos e dos serviços vendidos (1.491.440) (2.118.688)
Total (1.530.910) (2.161.945)
23 Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2020, a cobertura de seguros contra riscos operacionais 
é de R$ 1.091.307 (R$ 846.447 em 2019), riscos para transporte de R$ 3.571.172 (R$ 2.769.897 em 2019) 
e responsabilidade civil de R$ 1.299.175(R$ 1.007.675 em 2019) pelo período de 18 meses. 

esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A ad-
ministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Porto Alegre, 10 de março de 2021.
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